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PREFÁCIO 1 


			“‘Esquecer’ não deixa de ser um verbo transitivo”, diz Heliana. A resistência, a insistência e a não-desistência diante de tantas forças político-históricas que investem no apagamento e no esquecimento de Povos Tradicionais no Brasil são temas que ela traz à tona e coloca em primeiro plano. Não é a voz fraca, o som frágil do quilombo que pede ajuda, mas o vibrar forte do tambor, a voz que grita e canta sua própria trajetória, insiste em registrar, nas novas memórias, as velhas histórias.


			É assim que ela nos convida a olhar para a memória da escravidão por meio do jongo, dentro de um território quilombola – a comunidade quilombola Machadinha. 


			Heliana sempre foi muito forte, criativa e sensível. Seu olho de contadora de histórias e poetisa insiste em ver o mundo de um jeito encantador, e seus ouvidos de curiosa estão sempre a buscar novas cantigas nos sussurros do mundo. 


			Escapando com energia e poesia da armadilha acadêmica que facilmente joga-nos na condição comum de pesquisadoras em contato com “objetos de pesquisa”, estivemos, ao longo deste estudo e de sua escrita, buscando autores e autoras com quem dialogar, escolhendo um a um, uma a uma, a dedo. Não, não serve qualquer um. É preciso encontrar aqueles que, como nós, incomodam-se com a objetificação dos participantes das pesquisas, aqueles que tecem proposições teóricas que enunciam um posicionamento ético-político afirmativo da diversidade epistêmica do mundo.


			Heliana então nos traz os estudos culturais, os estudos pós-coloniais e decoloniais, os estudos da memória. Mas, acima de tudo, traz para a conversa os moradores e as moradoras de Machadinha. Não como objetos da pesquisa. Nem mesmo como participantes ou sujeitos da pesquisa. Ela os apresenta a nós, em seu texto, como referências, como autores da própria história.


			O compromisso com um contradiscurso historiográfico é garantido, sobretudo, quando nossa autora coloca-se como partícipe do movimento comunitário, em um contexto entrelaçado por disputas de sentidos. Nele, as “broncas” relacionam-se com o ranço colonizador, com o ethos da servidão e com uma abordagem da gestão pública carregada de estigmas. Na contramão do instituído, as saídas encontradas para reinventar processos de reexistência, a comunidade de Machadinha coloca-se como sujeita de intercâmbios, de novas provocações, de soluções para sua vida cotidiana, sempre com o foco nas demandas por articulações político-sociais e por reconhecimento da memória de suas culturas.


			As respostas são dadas conforme se vê, no mapa desenhado no desenvolvimento da pesquisa. Os processos socioculturais contemporâneos incluem a agência política das populações quilombolas. A multiplicidade de expressões culturais faz com que tenhamos um maior cuidado com a pesquisa em questão. Não se trata de resgatar, apenas, essa complexidade de saberes, mas desafiar os sentidos dados para essa re-existência sociopolítica. Heliana Castro Alves levou-nos a refletir sobre como não se pode aceitar a pesquisa acadêmica apenas como um ritual de passagem. Levou-nos a rever o trabalho coletivo e nossas possibilidades de trabalhar em coautoria com as populações parceiras. Populações que nos ensinam a nos mover a partir de um “sentido comum”, como defende Raquel Paiva. Tudo isso se dá em uma comunidade quilombola, um território marcado pela luta, pela vida. Apresenta ensaios importantes relacionados ao exercício de construção da memória local em que o jongo é um importante mobilizador. Alcança uma cartografia fundamental para quem deseja entender contranarrativas de base comunitária e descolonizadoras.


			Este livro traz a história de Machadinha e a força do jongo. Traz também, com força, alegria e fundamentação, um projeto de Universidade, um sonho possível de produção de conhecimento “junto a” e não “sobre”. Uma intenção de mundo...!


			20 de novembro de 2019.


			Dia da Consciência Negra.


			Samira Lima da Costa e Cláudia Miranda


			





PREFÁCIO 2


			Fazer o prefácio deste livro é um prazer, uma honra e um grande desafio. Somos duas a prefaciar. Mas somos uma e somos muitas! 


			Começo falando na primeira pessoa do singular. Chamo-me Samira e conheci Heliana muitas vezes, em muitas vidas diferentes. Em certo momento, fomos colegas de faculdade na UFSCar, onde ela foi minha caloura no curso de Terapia Ocupacional. Ali, conhecemo-nos e aprendemos a andar juntas em vários outros caminhos. Estivemos juntas no grupo de estudos de Gaia, no Projeto Brincadeira de Criança, na formação em self Healing, no sonho de Costa Dourada, no Encontro de Comunidades Alternativas, nas contações de história, em concursos. Heliana batizou uma de minhas filhas no rio, dividiu comigo uma casa, assou e vendeu comigo muitos pães. Dançamos, rimos, acampamos, estudamos muito, muitas coisas, muitos dias e muitas noites. Encontramos nossos namorados, que se tornaram nossos maridos, tivemos filhos e filhas... Casamos, nos separamos, criamos e fechamos uma ONG, rimos e choramos muitas vezes. 


			Enfim, estivemos andando juntas por aí, aprendendo as dores e as delícias da vida. Em certo momento, separamo-nos. Fui para o Maranhão e, depois, para o Espírito Santo, ela ficou em São Paulo; mas nunca perdemos o contato. Em 2007, ela passou no concurso para dar aulas na Universidade Federal do Triângulo Mineiro. Em 2008, eu comecei a dar aulas na Universidade Federal de São Paulo. Seguíamos nossos fluxos em convergência.


			Pouco depois de nossa entrada na docência federal, começou a se desenhar a possibilidade de voltarmos a trabalhar e rir juntas. Heliana interessou-se pela pesquisa que desenvolvi no doutorado, depois pelo programa em que a desenvolvi: EICOS – Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social, na UFRJ. E assim entrou no doutorado, tendo a sorte e a alegria de ter sido inicialmente orientada pela inesquecível pesquisadora e amiga Maria Inácia D’Ávila Neto. Dois anos depois de sua entrada no doutorado na UFRJ, eu me transferi para esta universidade e me credenciei ao mesmo programa em que havia feito o doutorado, e onde, no momento, Heliana estava estudando. Durante o doutorado de Heliana, sua orientadora, Maria Inácia – queridíssima amiga –, pediu-me para ajudar no acompanhamento da pesquisa devido a seu adoecimento. Pouco tempo depois, Maria Inácia nos deixou. Mais uma vez estivemos juntas, eu e Heliana, na dor da despedida. Fomos juntas ao hospital em que, no dia seguinte à nossa visita, Maria Inácia faleceu. 


			Ao iniciar a coorientação do doutorado de Heliana e, em seguida, assumir sua orientação, dei-me conta de que ali estava uma pesquisa incrível, e que a força com que Heliana movia seu projeto estava enraizada no respeito e na admiração que tinha pela população do Quilombo de Machadinha, seus colaboradores e participantes de pesquisa. Foi uma grata surpresa encontrar em minha amiga de tantas outras esquinas, mais uma vez, a oportunidade de tecer caminhos juntas: agora, caminhos teóricos. Nestes novos caminhos, encontramos outra pessoa incrível, pesquisadora comprometida com esse modo de produzir conhecimento no qual apostávamos também: formava-se ali mais um laço dessa história. Conhecemos Cláudia nas lutas acadêmicas e disputas epistêmicas travadas dento e nas fronteiras da universidade. Sua presença foi extremamente importante para nossos estudos, um divisor de águas.


			Samira Lima da Costa


			





APRESENTAÇÃO


			Jongo e Memória Pós-Colonial: uma luta quilombola é um livro que buscar levantar debates sobre a questão da memória cultural do jongo junto ao processo de construção da identidade quilombola, realizando reflexões sobre a memória da escravidão no espaço público e sua função social. Apesar de abordar o tema da memória, a obra não se limita a uma noção estanque do passado, e sim observa o tempo presente e o dinamismo do fenômeno da memória na relação com os quadros sócio-históricos e atuais contextos políticos. 


			Os descendentes dos africanos escravizados mantiveram a memória dos acontecimentos do período da escravidão por meio de diversas manifestações culturais, entre elas, o jongo, que integra, na sua prática, a dança, os tambores e o canto. Considerada uma prática cultural tradicional ainda presente na memória dos seus descendentes, este livro retrata a realidade da comunidade quilombola Machadinha localizada no município de Quissamã, Norte Fluminense do estado do Rio de Janeiro. A tradição do tambor – como a comunidade nomeava a prática cultural antigamente – era praticada desde o tempo da escravidão e foi resistindo ao tempo por intermédio das gerações. No entanto, na segunda metade do século XX, o tambor deixa de ser praticado em Machadinha por 30 anos, até ser “resgatado” no início do século XXI para alimentar a atividade do turismo na região. Esse tempo lacunar do tambor/jongo, entre seu “esquecimento” até o surgimento de um novo contexto político que favorece a memória da escravidão e a valorização das manifestações culturais afro-brasileiras, constitui um interessante objeto de análise para se observar os quadros da memória coletiva.


			Ao tomar a memória como objeto, tentei observar o jongo como espaço social de negociação identitária na relação com o poder público, refletindo sobre a reconstrução da memória, os contextos político-sociais em que ela se inscreve e a evolução de sua função social na contemporaneidade. Assim, a obra analisa os processos de construção da memória social do jongo na comunidade a partir das relações de poder no atual contexto sócio-histórico, preocupando-se em compreender os sujeitos políticos quilombolas de diversas gerações: dos adolescentes e jovens aos velhos. Nesse sentido, eu busco discutir as noções de memória coletiva, identidade cultural e tradição no contexto contemporâneo das comunidades quilombolas observando como a luta quilombola inscreve-se nos fazeres da comunidade em torno da prática cultural. Uma das questões que norteiam este trabalho é: como a memória é praticada e organizada socialmente na comunidade quilombola Machadinha? Para tanto, busco analisar o processo de construção da memória coletiva a partir das narrativas contra-hegemônicas e subalternas.


			O arcabouço teórico dos estudos pós-coloniais, dos estudos culturais e da teoria decolonial oferece sustentação para discutir a memória do jongo a partir da observação da dinâmica de hibridação das práticas sociais na comunidade, tecendo relações com os processos identitários implicados na construção da memória coletiva. Essas teorias realizam uma crítica ao eurocentrismo, deflagrando a continuidade da colonialidade do poder1 em diversos sistemas políticos após o período da colonização a partir de narrativas periféricas. Ao falar de memória do jongo e memória pós-colonial, eu refuto, neste livro, uma visão essencialista sobre a origem do jongo e sua prática. Aqui, a memória reveste-se da sua dimensão política como lugar de luta social e possibilidades de novas negociações e conquistas no espaço público. Nesse sentido, interesso-me pelos portadores da memória do jongo, autores e narradores desta história: como eles ressignificam essa prática cultural na comunidade diante das novas demandas sociais contemporâneas e como eles mantêm suas reivindicações políticas, na perspectiva da luta nacional quilombola. Este estudo apenas escuta as vozes silenciadas de povos e saberes historicamente excluídos pela visão eurocêntrica de mundo. Mas a luta que possibilitou uma brecha histórica para a quebra desse silenciamento epistêmico é dos quilombolas.


			No atual contexto político, observamos uma nova onda conservadora que ameaça retroceder os direitos conquistados impressos na Constituição Cidadã, entre eles, a demarcação das terras indígenas e a titulação dos territórios quilombolas. Esse retrocesso político, que tem como marco uma subserviência colonial em relação ao capital financeiro, aponta a tendência de um aumento vertiginoso dos conflitos fundiários no país e a criminalização das manifestações artístico-culturais-religiosas de origem africana. Se a memória da escravidão foi, por muito tempo, soterrada, aguardando um momento político propício para sua emersão, agora, ela tende a ser novamente sabotada em novos regimes de colonialidade, impedindo o alcance da justiça junto aos negros e indígenas do nosso país pelos séculos de invasão e escravidão. Nesse contexto, lembrar é resistir. 


			Como diz a Dona Preta no ponto de jongo de sua autoria, “eu não sou milho que me soca no pilão” – o povo negro resiste e reivindica o seu lugar.


			Heliana Castro Alves


			A autora
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INTRODUÇÃO


			Quissamã tem um frondoso baobá de mais de 300 anos de idade em suas terras. Dizem que sua semente foi trazida escondida por um negro escravizado. Sua imagem imponente transmite algumas lendas que carregam uma parte da memória da escravidão, tornando-se, em Quissamã, um importante quadro de referência do passado colonial. 


			Conta-se que, antes de embarcarem nos navios negreiros, os negros escravizados faziam uma roda ao redor do baobá. As mulheres davam nove voltas no sentido anti-horário, e os homens, sete: o ritual simbólico seria para que se esquecessem da sua terra natal antes de partirem para a travessia do mar. O esquecimento, simbolicamente iconizado para essa imagem místico-poética do baobá, revela sua paridade incontestável com os processos da memória, trazendo a marca paradoxal da presença do objeto ausente. Antes de tudo, “esquecer” não deixa de ser um verbo transitivo. O que deve ser esquecido? E quem esquece? Da mesma forma, persistem os questionamentos: o que é lembrado, como é lembrado e por quem é lembrado? – são questões que também constituem matéria angular para refletirmos sobre os usos da memória da escravidão no espaço público – e seus inevitáveis abusos. Esse livro tem por tema a memória coletiva da escravidão por meio do jongo dentro de um território quilombola – a comunidade quilombola Machadinha. 


			As comunidades quilombolas podem ser definidas a partir dos espaços ocupados tradicionalmente, admitindo-se uma produção simbólico-cultural de grupos sociais cujas trajetórias históricas têm origem na experiência da escravidão. O vertiginoso aumento do número de comunidades que foram certificadas pela Fundação Palmares deve-se às políticas públicas identitárias voltadas para a população negra na última década. Em 2003, o avanço apresentou destaque: o decreto 4.883 do então presidente Luís Inácio Lula da Silva possibilitou o autorreconhecimento das comunidades como quilombolas a partir da presunção de ancestralidade escrava. Esse processo permitiu que viesse à tona, na contemporaneidade, memórias sociais subterrâneas de um passado escravagista que passaram, então, a se reconstruir durante o processo de busca identitária no interior das comunidades. Tanto a memória quanto a identidade, portanto, passam a constituir dois elementos revestidos de uma grande importância na luta por direitos sociais e territoriais por parte dessas comunidades. E esse é o cerne articulador deste livro.


			Nós também assistimos, na primeira quinzena do século XXI aqui no Brasil, ao desenvolvimento e avanço de diretrizes políticas na promoção da cultura como direito social em contraponto a um modelo neoliberal essencialmente excludente2. A criação e a implementação de políticas reparatórias junto a povos quilombolas, indígenas, mulheres e juventude pobre ocorrem em reação aos mecanismos de exclusão social, compensando essas populações mediante a valorização de práticas simbólico-culturais e de seus modos-de-vida. Enfim, a fértil articulação entre cultura e justiça social no campo das políticas públicas acaba por promover discussões e práticas importantes que reúnem temáticas como diversidade cultural, identidade cultural e direitos sociais de grupos vulneráveis. E é desse território conceitual e na perspectiva dos direitos humanos que eu apresento os resultados da minha pesquisa neste livro.


			O horizonte teórico escolhido reúne pensadores que criticam o eurocentrismo esmiuçando a lógica colonial e deflagrando a continuidade da colonialidade do poder no atual sistema político3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15. Essa lente teórica foi essencial para compreender os fenômenos de memória que observei no território quilombola Machadinha: a memória genealógica da antiga elite colonial e a memória subalterna – que ressurgia entre os jongueiros e a população da comunidade – foram alvos de problematizações. Uma das questões que me interesso, portanto, gira em torno do delineamento dos conflitos de memória no atual quadro sócio-político. 


			Neste livro, entendo a memória enquanto construção social a partir da perspectiva sociológica16, 17. A relação entre os estudos pós-coloniais e os estudos da memória, no entanto, é bastante incipiente, mesmo diante a obviedade do fenômeno da reconstrução do passado a partir do presente posto nos processos sociais de independência das antigas colônias e nos movimentos anticoloniais que se estenderam após esse período. Este trabalho sugere contribuir na mútua imbricação entre esses dois campos de conhecimento. A colonização do tempo deixou rastros e emerge na história um sujeito deslocado: o sujeito pós-colonial. A memória da escravidão, antes subterrânea e silenciosa, adquire novas vozes nos descendentes dos africanos escravizados. Esses atores passam a vociferar as consequências desse regime no tempo presente, ocupando um espaço na narrativa global. Ao falarmos no fenômeno da memória, é necessário adentrarmos a questão da temporalidade em Homi Bhabha18: Vivemos um terceiro espaço, um tempo intersticial que abre brechas entre a modernidade e a era contemporânea. É nesse “entre-tempo” que observamos a reinscrição desse sujeito histórico. A agência pós-colonial provoca essa cesura temporal, interrompendo a narrativa progressista da modernidade. Essa ruptura torna possível a representação do sujeito diaspórico pós-colonial que vive um tempo duplo e cindido compondo a polifonia social19. A memória pós-colonial é deslocada e fluida, como o próprio sujeito que a comporta: ela se encontra em mar aberto entre dois tempos, suspensa num terceiro espaço.


			A questão da identidade quilombola como uma identidade política, juntamente à questão da identidade cultural, como uma identidade sociológica que se afirma na fragmentação do sujeito no mundo contemporâneo, traz para nossa discussão, sem dúvida, uma condição ímpar para os estudos da memória. Nesse sentido, considerando as características da comunidade quilombola Machadinha, acredito que este trabalho possa contribuir para compreender o fenômeno da memória da escravidão no atual contexto sócio-político brasileiro. 


			A memória coletiva expressa-se tanto em histórias factuais de uma comunidade compartilhadas por uma coletividade quanto em manifestações culturais como o jongo, fado, calangos, folias, trazendo à tona processos de produção e construção de identidade de determinado grupo social. Neste trabalho, eu escolho abordar a memória do jongo e suas trajetórias político-identitárias, como um objeto que permite reflexões sobre o fenômeno da memória coletiva de grupos minoritários. 


			A escolha por estudar a memória do jongo nasceu a partir do meu percurso visitando 11 comunidades quilombolas no estado do Rio de Janeiro. Nas visitas realizadas eu percebi que a memória dos quilombolas era evocada de diferentes lugares e a partir de diversas narrativas – oficiais e locais, e que servia tanto aos discursos políticos, quanto para a formulação de propostas voltadas para o desenvolvimento da própria comunidade – e pela comunidade. A evocação dessas vozes e dessas memórias plurais parecia, por vezes, também prescindir uma ideia de “autenticidade cultural” no âmbito da cultura popular, enfatizando essencialismos na forma como ela é praticada socialmente. Foi em meio a essas reflexões durante minhas inúmeras viagens conhecendo cada comunidade – cada qual com uma trajetória – que percebi que as narrativas dos quilombolas traziam à tona os processos de lutas sociais nos dias de hoje. Eu assistia a uma evocação do passado que era o tempo todo ressignificada a partir das lutas do presente. Nesse ponto das minhas reflexões, eu acabei por entrar mais em contato com o jongo, percebendo-o como um elemento aglutinador da memória da escravidão nas comunidades jongueiras. 


			Ao participar de um Encontro de Jovens Lideranças Jongueiras que ocorreu em Bracuí, percebi que a memória, nesse espaço social da arte, era finalmente materializada a partir da transmissão oral entre os velhos e os novos jongueiros, atendendo, porém, ao mecanismo das novas lógicas globais no campo da cultura. Nesse encontro, passei a perceber que o espaço de reconhecimento da identidade quilombola trazia, junto à questão de salvaguarda do jongo, a necessidade veemente de que os encontros entre as gerações pudessem ser realizados com o objetivo de transmissão da memória de um conhecimento específico em meio aos novos desafios políticos presentes na construção identitária: o jongo “joga” com a memória. 


			Durante o jongo, são entoados os pontos, versos de improviso cantados numa linguagem cifrada e de difícil compreensão para leigos, com frequente utilização de metáforas. Comumente, os negros escravizados no período colonial utilizavam as rodas de jongo não apenas como diversão, mas como forma de comunicação e resistência ao sistema colonial. Nas rodas, as metáforas eram proferidas e cantadas para falarem mal do senhor, do feitor, para relatarem fatos e para combinarem as fugas: havia uma relação muito estreita entre os pontos de jongo e a realidade social vivida pelos negros. 


			Essa prática sociocultural também tem assumido nos últimos anos o espaço das conquistas e lutas políticas pela titulação das terras, tendo como um importante marco o registro do Jongo do Sudeste como Patrimônio Histórico Imaterial pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Durante os últimos anos, o jongo adquiriu diferentes significados sociais no atual contexto político, gerando processos sociais voltados para a evocação de memórias e constituição de uma identidade cultural gerida no interior das comunidades. Essas memórias passaram a ser alicerçadas às lutas políticas das comunidades quilombolas jongueiras no novo cenário social. Se levarmos em consideração, portanto, o papel do jongo nas lutas dos negros do período pré-abolicionista até os Encontros de Jongueiros ocorridos na década de 90 e os atuais Encontros de Jongo dos Pontos de Cultura, resta-nos apenas ressaltar os vínculos possíveis entre luta, memória, território, identidade e cultura. O jongo envolve, ao mesmo tempo, a questão da identidade cultural e da(s) memória(s): a memória do cativeiro, a memória do território, a memória do jongo e as novas memórias relacionadas à trajetória contemporânea em meio à vertiginosa entrada das comunidades numa nova lógica global. 


			Foi após essa primeira entrada no universo do jongo que eu conheci Machadinha. A comunidade quilombola Machadinha fica localizada no município de Quissamã, Norte Fluminense do estado do Rio de Janeiro. Região de cana de açúcar, Quissamã foi um município muito importante no século XVIII e XIX, tendo ocorrido um forte emprego de mão de obra escrava de origem africana. 


			 Minhas primeiras impressões ao visitar o território foram fortes, já que Machadinha traz em si uma memória física do tempo colonial: a casa grande em ruínas e as antigas senzalas. A relação do espaço com a memória fica evidente numa primeira observação, mas, para quem vem de fora, a sensação inicial era de estagnação temporal – como se a paisagem estivesse presa num cenário do passado. As impressões que tive nas primeiras visitas foram desdobrando-se ao longo do tempo, como se eu descascasse uma cebola, para descobrir um centro nodal que talvez não existisse. Eu não sabia ao certo. Para mim, ficou claro, no entanto, é que Machadinha era um palco de questões importantes que refletem muito fortemente a entrada da memória numa nova lógica na contemporaneidade. 


			Ao abordar a memória do jongo, não destaco a prática cultural de todo o contexto social e dos atores sociais que a evocam, reconstroem e a ressignificam no espaço público: estamos abrangendo também a memória dos jongueiros, a memória da comunidade, os acontecimentos passados e contemporâneos e como essas memórias se inserem na memória do município em que a comunidade se encontra. Nesse livro, a memória é compreendida, antes de tudo, na sua dimensão política diante as novas relações de poder.


			Em 2001, a prefeitura municipal desapropria o território que era da antiga usina de cana de açúcar, compra as terras da fazenda Machadinha e dá início ao processo da chamada “revitalização” a partir da criação do Complexo Cultural da Fazenda Machadinha. Esse projeto, no discurso oficial, visava ao incentivo ao turismo regional e a autossustentabilidade da comunidade. O que o poder local nomeia como Complexo Cultural é constituído pelo conjunto arquitetônico (antigas senzalas e ruínas da casa grande) e por diferentes práticas culturais locais: o tambor/jongo, o fado e a culinária. Nesse período, a Secretaria da Cultura, ao se interessar pelo “resgate” das antigas tradições, reúne um novo grupo de jongo constituído por pessoas mais idosas que conheceram e praticaram o antigo tambor dos antepassados, e os jovens da comunidade. Em 2006, a comunidade organiza-se e ganha a certificação palmares como comunidade quilombola. 


			É importante observar que o processo de reapropriação do jongo em Machadinha esteve ligado à intensificação de atividades voltadas para o turismo na região: nesse mesmo período as antigas senzalas foram reformadas e foram criados outros aparatos dentro do território quilombola para o incentivo da atividade econômica do turismo cultural: a Casa de Artes e o Memorial Machadinha. Esses acontecimentos não impactam apenas o cotidiano da população, mas também a produção de memória.


			Os encontros do grupo de jongo junto às atividades já desenvolvidas nas comunidades estimulam a apropriação da memória de uma forma peculiar além de aproximar a comunidade do poder público local, trazendo novas nuances no processo de reconstrução dessa memória. Ao se apropriarem do jongo e suas histórias, os jovens passam a constituir um novo sentido, endossando suas próprias noções sobre identidade, participação política e vida comunitária; já os mais velhos também ressignificam a memória do tambor/jongo em novos contextos de valorização cultural, mas trazem elementos diferentes a partir do processo de rememoração dos fatos passados. As atividades e encontros que estão sendo produzidos na comunidade em torno da memória do jongo evidenciam os processos socioculturais contemporâneos envolvidos nessa prática assim como novas nuances na construção da memória coletiva. Nesse contexto, as memórias dissidentes que se contrapõem ao discurso oficializado parecem adquirir não apenas outro status social, mas também novas funções no contexto contemporâneo.


			Neste livro, o caso Machadinha ilustra os processos de evocação da memória na cultura expressiva negra, como uma prática de recordação. Ao me lançar no estudo da memória subalterna, eu me interesso em discutir como a temporalidade é construída e publicamente destacada, evidenciando mudanças nos mecanismos sociais da memória no âmbito da cultura20. O caminho percorrido entre o universo simbólico da arte e a justiça social, me levou a considerar o território da cultura popular como uma prática social atrelada aos processos de emancipação e luta. O jongo colocou-se, diante dos meus olhos, como numa arena fértil que promove o encontro entre temas como direitos culturais, memória, pós-colonialismo, justiça social e comunidades tradicionais. 


			Machadinha me provocou algumas questões: como a memória do tambor/jongo é evocada e como ela se presentifica no processo de negociação e construção identitária a partir do novo espaço social do jongo? Em suma, como a memória do tambor/jongo é praticada e organizada socialmente em Machadinha no decorrer das mudanças sócio-políticas-culturais-espaciais vivenciadas pela comunidade? E como essa memória entra nesse jogo simbólico de vozes dissonantes em relação aos discursos oficializados e as novas relações de poder engendradas na comunidade? 


			A memória subalterna, antes obliterada, passa a ser evidenciada a partir dos pontos de jongo e das lembranças trazidas pelos moradores ao se referirem aos diferentes cenários sociais costurados à trajetória dessa manifestação cultural na comunidade. Esse é o meu recorte. Diante disso, este trabalho teve como foco a questão da memória do jongo e o processo de construção identitária envolvido na sua prática, considerando o período de transformações sócio-cultural-espaciais vivenciadas pela comunidade quilombola Machadinha. Considerando que o objeto de pesquisa foi a memória em si, tentei observar o jongo como espaço social de negociação identitária na relação com o poder público para refletirmos sobre o processo de reconstrução da memória, os contextos sociais em que a memória reinscreve-se e a evolução de sua função social na contemporaneidade. 


			No primeiro capítulo, além de uma exposição teórica, também abordo as políticas afirmativas e reparatórias no Brasil, de modo geral, e aquelas voltadas especificamente para as comunidades quilombolas, como um elemento para compreender os quadros sociais implicados na reconstrução da memória do jongo. 


			No segundo capítulo, realizo uma travessia no “tempo da usina”, entre as diferentes camadas geracionais da comunidade de Machadinha, observando como os elementos, os cenários e os justapostos quadros sociais interferem no conteúdo das lembranças e no processo de construção da memória por parte da população. Esse processo de narrativas a partir da rememoração do passado do tambor revela seu íntimo estreitamento com as lembranças do modo de vida de antigamente e o cotidiano das pessoas, assim como com os cenários sociais e políticos vividos nesse período ao redor do trabalho com a cana-de-açúcar. 


			No terceiro capítulo, relaciono o processo de reconstrução da memória do jongo às transformações sócio-políticas-culturais-espaciais: o reconhecimento da identidade política quilombola, a aquisição da fazenda por parte da prefeitura local; as reformas e restaurações ocorridas nos equipamentos sociais presentes no território quilombola, o turismo etc. Abordo, assim, as continuidades e descontinuidades da memória do tambor/jongo ao longo do tempo e a construção da memória coletiva em torno dos lugares de memória de Machadinha. Nesse capítulo, também trago as vozes dos novos jongueiros e os questionamentos da comunidade em torno da autonomia sobre o próprio território. 


			No quarto capítulo, enfatizo o Memorial Machadinha enquanto “lugar de memória”, conflito e negociação identitária, abordando o mito fundacional do negro Kissama presente na memória de Quissamã e narrado pelos jongueiros. Nesse sentido, realizo uma discussão sobre a memória da escravidão na prática do jongo. O capítulo aborda a manipulação e instrumentalização da memória na sua dimensão política, englobando os conflitos presentes no processo de construção identitária e as dissonantes representações do passado que são encenadas no palco contemporâneo. O discurso pós-colonial impresso na poética do jongo revela as dimensões híbridas da identidade, em contraposição à essencialização identitária presente na concepção do Memorial Machadinha. 


			No quinto capítulo, a partir da memória cultural do jongo, desenvolvo algumas noções em consideração ao aporte de Homi Bhabha, que possam dar conta de alguns aspectos dos fenômenos temporais encontrados nos discursos de sujeitos pós-coloniais. Ao desenvolver a noção de memória performática pós-colonial, ofereço um foco sobre a poética narrativa dos pontos de jongo por meio da posicionalidade dos seus atores no espaço social: a memória do jongo é compreendida como ato performativo. 


			A comunidade quilombola Machadinha é um lugar de memória. No meio das ruínas do antigo casarão, conheci muitas histórias que foram passadas por meio dos pontos de jongo. Conheci, ao longo do tempo, um discurso construído e politicamente alicerçado à construção identitária; um discurso que na busca por justiça social, exerce o dever de memória na roda das gerações. 


			Durante alguns meses, fui conhecendo, aos poucos, os moradores de Machadinha e estabelecendo com eles um forte laço afetivo: Ivanisa, Jorge, Mãe Preta, Gilson, Golé, Tidi, Conceição, Wagner, Leandro, Elaine, Chica, Maria, Marquinho, Arquimedes, Sebastiana, Dalma, Ricardo, Stéfane, Marcelo, entre tantos outros moradores que sempre me acolheram com muita simpatia e solidariedade. Cada viagem a Machadinha levava-me a vivenciar uma nova forma de viver o tempo, buscando entrar no ritmo do cotidiano dos moradores. 


			E foi assim, entrando nessa temporalidade outra, que eu tive muitas conversas sentada na escadinha em frente às casas (observando as crianças brincarem em frente); que eu bati um papo na janela assistindo o pôr-do-sol, ou ainda que eu escutei histórias tomando um café adoçado com biscoito. Mas sorriso nunca faltou, mesmo quando, num repente, ficávamos em silêncio. Foi assim que o seu Tidi me contou de sua bisavó escrava que era tamboeira e dançava até mesmo doente deitada numa cama, chacoalhando os ombros enquanto escutava os tambores; ou que eu soube das histórias sobre o antigo tambor e a vida difícil na época da cana por parte de Mãe Preta, Célia, Maria, Gilson e Garaúna. Foi também dessa forma que eu tomei conhecimento dos impactos positivos e negativos da invenção desse lugar de memória, dos conflitos atuais e das lutas que, por meio do jongo, ganham novos atores: os jovens da comunidade. Foi, enfim, escutando as histórias de Machadinha, nas beiradas de escadas e janelas que eu passei a delinear meu objeto de estudo: a memória do jongo. 


			Fotografia 1 – Tainara Silva
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CAPÍTULO 1


			MEMÓRIA, IDENTIDADE CULTURAL E PÓS-COLONIALISMO


			Fotografia 2 – Detalhe de uma roda de jongo/ tambor
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			Fonte: Elena Valdivia Diaz


			A travessia entre diferentes teorias e estudos ao longo da pesquisa exigiu uma reflexão sobre um grande leque epistêmico que se abria até que se pudesse adotar um posicionamento sobre o crivo teórico pertinente para o desenvolvimento da obra. Esse arcabouço não reflete apenas a formação multifacetada e interdisciplinar recebida ao longo dos anos, mas a própria demanda apresentada pelos dados coletados em campo. Ao debruçar sobre os estudos da memória, não era possível deixar de lado a questão pós-colonial circunscrita ao campo de pesquisa. E, da mesma forma, ao debruçar sobre a questão pós-colonial não era possível deixar de contemplar as diversas correntes teóricas contemporâneas que discutem essa temática de diferentes lugares, perspectivas históricas e bases epistemológicas: os estudos pós-coloniais, os estudos culturais e, finalmente, o giro-decolonial da América latina. É necessário observar que todas essas teorias incidem – de maneiras e de lugares diferentes – numa crítica ao eurocentrismo, sendo todas elas, portanto, política e intelectualmente implicadas para observar e problematizar os efeitos do colonialismo moderno na organização geopolítica da atualidade e nos processos sociais advindos das relações do poder colonial. 


			Antes de surgir como uma teoria, o pós-colonialismo surgiu como um movimento social e, sobretudo, como uma prática política, crítica e filosófica descolonial a partir do contexto das guerras pela independência de países africanos, cujos expoentes pensadores, como Aimé Césaire e Frantz Fanon, passam a exercer influência em muitos movimentos sociais e intelectuais no mundo inteiro21. O pós-colonialismo, enquanto perspectiva teórica, especificamente, começou, no entanto, a ganhar evidência apenas a partir de 1980, originando-se de um conjunto de contribuições advindas de estudos literários e culturais. Essa teoria realiza uma crítica ao eurocentrismo e às concepções dominantes da modernidade que estruturaram as formas de dominação e pensamento colonial. No seu desenvolvimento, ganhou influências marcadamente fortes dos pensadores anteriormente destacados, entre outras, e compromete-se, sobretudo, com uma perspectiva que se volta para a existência político-social dos sujeitos colonizados. Alguns intelectuais importantes dessa perspectiva teórica são: Stuart Hall (jamaicano), Paul Gilroy (inglês), Homi Bhabha (indiano) etc. No entanto, já na década de 70, um grupo dos estudos subalternos, fundado por Ranaijit Guha, na Índia, já reforçava a corrente do pós-colonialismo enquanto movimento epistêmico, intelectual e político. O termo subalterno, a partir de Gramsci, era compreendido como um grupo desagregado com tendência histórica a uma unificação sempre provisória pela obliteração das classes dominantes22. No Ocidente, um dos autores mais conhecidos desse grupo é a intelectual Gayatri Spivak.


			Em 1992, após uma publicação de Aníbal Quijano23, um grupo de intelectuais latino-americanos residentes nos Estados Unidos funda o “Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos”. Inicialmente inspirado nos estudos subalternos indianos, inaugurou-se uma perspectiva da América Latina nos debates pós-coloniais a partir de um manifesto publicado por Castro-Gómez, que enfatizava o lugar desse grupo como uma alternativa aos estudos culturais surgidos no final dos anos 8024. Na ocasião, porém, Walter Mignolo “denuncia o ‘imperialismo’ presente nos estudos culturais, pós-coloniais e subalternos” afirmando que estes não “realizaram uma ruptura adequada com autores eurocêntricos” e que a trajetória da América Latina de dominação estava oculta no debate pós-colonial realizado por essas correntes intelectuais.25


			Isso provoca uma desagregação do grupo em 1998, formando-se o atual grupo Modernidade/ Colonialidade na América Latina. A partir desse momento, as produções intelectuais dessa perspectiva, passaram a se diferenciar das demais correntes teóricas (estudos pós-coloniais, estudos culturais e estudos subalternos), formulando uma nova base epistêmica e estabelecendo conceitos e vocábulos próprios para a discussão. Para tanto, o grupo apresenta como ponto de partida para a compreensão do sistema-mundo moderno, a América Latina. A ênfase dessa corrente latino-americana, para além do rompimento epistêmico e das críticas realizadas aos demais estudos, está em realizar uma crítica bem fundamentada ao eurocentrismo epistemológico presente na produção geopolítica do conhecimento. Ao compreender que a modernidade só se concretiza a partir da “invenção” da América, a perspectiva decolonial radicaliza a crítica ao eurocentrismo e afirma a necessidade de decolonizar a epistemologia fundamentada nos cânones ocidentais26. 


			A teoria provocadora e desestabilizadora do Giro Decolonial tem uma importância epistêmica ímpar e realiza contribuições marcantes na academia, devendo ser apontada, utilizada e discutida em diversos âmbitos nas ciências sociais. Neste presente estudo, porém, ao abarcar essa teoria para a discussão dos dados, optamos por não romper com a teoria pós-colonial e com os estudos culturais a despeito das críticas que o Grupo Modernidade/ Colonialidade realiza. De fato, acredita-se que o conjunto dessas contribuições são importantes para a discussão pós-colonial, valorizando-se as diferentes perspectivas e olhares que podem, em alguns momentos, aproximar-se com as experiências e observações empíricas locais, e em outros momentos podem se afastar, provocando a tentativa de formulação de novas respostas e busca de diferentes instrumentais teóricos. A argumentação pós-colonial, “em toda a sua amplitude histórica, temporal, geográfica e disciplinar percebeu a diferença colonial e intercedeu pelo colonizado”27. Em essência, mesmo com algumas divergências conceituais e de perspectiva teórica, o argumento pós-colonial, de uma forma mais ampla, “é sempre comprometido com a superação das relações de colonização, colonialismo e colonialidade, não sendo prerrogativa apenas de autores diaspóricos ou colonizados” 28. 


			Este trabalho, ao se posicionar criticamente em relação ao eurocentrismo, não coaduna com uma radicalização intelectual em relação à epistemologia do norte, em especial, tratando-se de autores que reforçam nas suas produções a denúncia à colonialidade e ao colonialismo. Acredita-se que em consideração a essa nova etapa da globalização, os localismos intelectuais possam realizar, em determinados momentos, pontes relativistas para experiências de transnacionalização dos pensamentos e das experiências comuns na relação com o poder hegemônico eurocentrado. Dessa forma, no atual contexto da produção geopolítica do conhecimento, podemos encontrar diversos intelectuais que se situam tanto no centro, quanto nas periferias, realizando profundos questionamentos ao eurocentrismo e às novas colonialidades que se desdobram do capitalismo moderno até a contemporaneidade. Nesse mesmo sentido, acredita-se que em alguns momentos as leituras clássicas de autores europeus podem ganhar uma interpretação crítica – assinalando os limites epistêmicos de sua obra – e em outros momentos contribuem substancialmente para a compreensão de fenômenos sociais, servindo, inclusive, como instrumentais teóricos relevantes para desestabilizar o discurso do poder hegemônico eurocentrado. É necessário pensar a produção de conhecimento mais em termos de situacionalidade epistêmica do que se encerrar nos localismos em si, já que tanto as pessoas de países centrais dominantes podem adotar uma perspectiva crítica ao sistema, quanto os intelectuais de países periféricos podem adotar a perspectiva do dominante29. Assim, mesmo coadunando com a necessidade de decolonização das ciências sociais, com os importantes constructos teóricos da teoria decolonial e com a importância de “localizar” a experiência e a produção de conhecimento, acredita-se que: “O processo de decolonização não deve ser confundido com a rejeição da criação humana realizada pelo norte global e associado com aquilo que seria genuinamente no sul, no que pese práticas, experiências, pensamentos, conceitos e teorias.”30.


			No entanto, percebe-se que a teoria decolonial formulada pelo grupo Modernidade/ Colonialidade – cujos principais expoentes hoje são Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Catherine Walsh, Arthuro Escobar e Rámon Grosfóguel, entre outros – realiza contribuições ímpares que podem ser aproveitadas neste estudo, dialogando, em alguns momentos, com outras perspectivas teóricas que abrangem a questão pós-colonial. Neste capítulo introdutório, serão apresentadas as correntes teóricas utilizadas: os estudos pós-coloniais, estudos culturais, a teoria decolonial/ descolonial e os estudos de memória. A questão identitária, apresentada pelos estudos pós-coloniais, e as particularidades político-identitárias do movimento quilombola no Brasil são aspectos igualmente relevantes para a discussão da memória coletiva e da memória cultural no contexto das produções culturais contemporâneas como o jongo. 


			1.1 Diáspora e Identidade: mas de que lugar estamos falando?


			Pensar as comunidades quilombolas e memória remete-nos à história da diáspora negra no Brasil. Considera-se a diáspora uma categoria conceitual ligada a um fenômeno que marca o pertencimento cultural do negro e a formação da cultura brasileira. As grandes navegações – que sustentam a empreitada da metáfora do mar como fluidez das pertenças sociais diaspóricas – surgem em consequência à expansão marítima europeia: os extensos deslocamentos humanos colocaram o europeu em contato com o “Outro” pelo viés discursivo que apregoava a inferiorização racial como justificativa para a exploração e violência a que foram submetidos os povos africanos, asiáticos e americanos. Na perspectiva dos estudos pós-coloniais, abordamos esse conceito, portanto, de forma assimilada aos processos de colonização: a migração compulsória de homens e mulheres com a intenção mercantilista no contexto moderno da exploração europeia. 


			Em sua obra O Atlântico negro, modernidade e dupla consciência31, Paul Gilroy descreve a diáspora como um fenômeno que “redefine a mecânica cultural, social e histórica de pertencimento do negro” no crivo histórico-político da modernidade32. O Atlântico Negro desestabiliza a relação lógica entre lugar, posição e consciência, “rompendo com o poder do território para determinar a identidade”33. O crivo teórico do autor nos remete a um sentimento de desterritorialização, na formação de culturas híbridas e novas culturas políticas, em oposição à ideia de uma cultura territorial fechada, purista e codificada no corpo. Em consideração, portanto, a esses marcos teóricos, realizam-se nesse tópico, de forma sintética, alguns apontamentos sobre os movimentos migratórios entre África e Brasil, considerando o impacto cultural da diáspora atlântica sobre a formação da cultura afro-brasileira. Enfatizamos assim, o papel dinâmico desempenhado por negros africanos escravizados na criação e desenvolvimento de culturas rizofórmicas34 afro-diaspóricas nas Américas, particularmente no Brasil.


			Os estudos demográficos do comércio de negros escravizados revelam que os centro-africanos representavam quase 45% dos 11 milhões de africanos importados como escravos para as Américas entre 1519 e 1867. Em particular, o Brasil foi o principal importador de negros escravizados vindos da África Central: durante o período de comércio legal de negros escravizados entre África e Brasil, foram importados cerca de 3,5 e 3,6 milhões de negros escravizados originários da parte ocidental da África Central e da África Ocidental35. Diante disso, reflete-se que a preponderância nas práticas sociais, religiosas e culturais emergentes dentre os negros em algumas partes da colônia durante o período de tráfico legal deve-se, principalmente, à importância demográfica dos africanos escravizados e seus descendentes das regiões de Congo-Angola no Brasil36. 


			Ao contrário da África Ocidental, que era composta por uma gama mais diversa de línguas, etnias e bases culturais cujo exotismo chama mais a atenção de pesquisadores, a África Central representou uma região mais homogênea nesses aspectos apontados, reforçando-se esse fator pela presença contínua de uma comunidade europeia que possibilitou um contato cultural e comercial prévio com muitos povos e regiões37. Ao reavaliar o conceito de crioulização, a autora afirma que as comunidades crioulas, que caracterizavam as primeiras comunidades escravas, tiveram raízes profundas em acontecimentos anteriores à vinda dos negros escravizados para as Américas. O processo de crioulização teve início nas comunidades que se formaram em volta dos povoados europeus na parte costeira da África, sendo que essas comunidades propiciaram a matriz básica para as culturas afro-americanas.38 Isso determina as tradições culturais específicas que passaram da África Central para as Américas lançando luz à compreensão da memória na diáspora africana. Nesse contexto, as várias dinâmicas culturais fundiram-se, influenciando a formação identitária entre as populações afro-diaspóricas nas Américas e na África. A África Central possui etnias ligadas à cultura banto, persistindo aspectos culturais e religiosos formadores de um núcleo comum39. 


			Partindo-se do princípio de que o tráfico transnacional de negros escravizados relacionou os países europeus, americanos e africanos, observa-se que a condição diaspórica nos países colonizados determinou a convivência de diferentes povos, suscitando dinâmicas culturais rizofórmicas e fractuais, como afirma Paul Gilroy: o Atlântico negro deve ser visto, portanto, como um sistema vivo40. O contato entre esses universos culturais possibilitou o surgimento de novas identidades híbridas e uma sociedade multicultural41. Dessa forma, ao nos referirmos à diáspora, não cindimos a condição fundamentalmente desterritorializante e global nos seus efeitos sociais, abordando todos os lugares culturais que foram constituídos dialeticamente a partir da modernidade. 


			Largamente discutido nos estudos culturais e pós-coloniais, as noções de hibridismo, multiculturalismo e identidade cultural estão implicadas de forma contundente nos processos diaspóricos ocorridos no contexto da modernidade. Dessas noções, vislumbra-se uma dinâmica cultural complexa que prevê a produção, transformação e criação de práticas culturais desterritorializadas, marcando-se a mobilidade e a fluidez que notificam fenômenos sociais presentes no cotidiano. Ao realizar discussões sobre a dupla consciência e identidades híbridas inacabadas, Paul Gilroy42 desconfia do circuito discursivo que difunde uma camada de absolutismo étnico negando processos culturais advindos da mestiçagem e do hibridismo. Nessa perspectiva, enfatizam-se novas estruturas rizofórmicas de pertencimento baseadas na dispersão diaspórica e na descontinuidade, cujos mecanismos de fluidez identitária superam os discursos etnocêntricos43.


			É importante também sinalizar que, nas discussões dentro da perspectiva dos estudos culturais sobre as mediações culturais da diáspora negra e a identidade, afirma-se que, se os elementos de base ou de origem (como os traços culturais), forem centrados numa essencialização, sem considerar a hibridização das identidades, pode-se correr o risco de “des-historicizar a diferença, confundindo o que é histórico e cultural com o que é natural, biológico e genético”44. Sendo um termo bastante utilizado também na Teoria Pós-Colonial, o hibridismo refere-se a uma nova forma transcultural que ocorre na zona de contato produzida no processo de colonização que acaba por dominar diversas áreas como a linguística, cultura e política45. Dessa forma, na situação da diáspora, as identidades tornam-se multifacetadas: existem outras forças centrípetas atuando além daquela de origem – identificações com outros migrantes; semelhanças com outras minorias étnicas; identificações com os locais de assentamento 46. Todas essas impressões atuam juntas numa mesma identidade em vias de se constituir na experiência diaspórica que impacta, certamente, sobre as novas produções e formações culturais. Nessas condições as pessoas podem adotar posições de identificação deslocadas, múltiplas e hifenizadas (afro-brasileiro). Por outro lado, existe uma dificuldade de retorno às sociedades de origem que muitos migrantes vivem após um período: os elos de pertencimento parecem rompidos por suas experiências diaspóricas, impactando uma sensação de deslocamento própria da era moderna47. No contexto histórico de culturas cada vez mais mistas e diaspóricas, o hibridismo não é uma simples referência à composição racial mista de uma população: ele constitui outro termo para a lógica cultural da tradução que se evidencia nas diásporas multiculturais e em comunidades minoritárias48. As identidades, portanto, não são rígidas nem muito menos imutáveis: são resultados transitórios e fluidos de processos de identificação. “Identidades são, portanto, identificações em curso” 49. 


			Embora a diáspora não signifique perda de autenticidade nem abandono das especificidades culturais, ela rompe indelevelmente com a lógica do local como uma referência exclusiva de pertencimento50. Aspectos importantes da vida cultural africana tomam no Brasil novas roupagens marcadas pelo contexto escravagista, e determinam a formação de uma pungente cultura afro-diaspórica marcadamente presente até os dias de hoje. É possível observar características centro-africanas em diversas instituições culturais brasileiras, assim como identificar a origem angolana em manifestações culturais como a música, jogos e danças contemporâneas brasileiras. Outras influências podem ser consideradas em formas de artes urbanas como a capoeira, o teatro, o carnaval, a língua, o folclore e festivais populares como a congada 51. O jongo, por exemplo, que será explorado mais minuciosamente num outro tópico, é uma manifestação sociocultural praticada pelos negros escravizados desde os tempos de senzala, que tem origens no centro ocidental da África (Congo-Angola) de onde a maior parte dos negros escravizados veio. Eles pertenciam a várias etnias, mas faziam parte de um mesmo grupo linguístico-cultural: Banto. No entanto, o jongo sofreu mudanças nas suas práticas em contato com as novas terras, a partir das relações de poder entre escravizados-senhores, além de algumas práticas terem sido ressignificadas. Trata-se, assim, de uma prática híbrida.


			No cerne desse fenômeno, levamos em consideração que o povo da diáspora viveu um rompimento de laços de parentesco consanguíneos e étnicos, sendo que o contato com outras culturas provocou novos produtos culturais. Faz-se importante a lembrança de que é por meio da transculturação, que grupos subordinados “selecionam e inventam a partir dos materiais a eles transmitidos pela cultura metropolitana dominante” 52. Muitos outros aspectos da cultura afro-brasileira podem ser considerados no processo de transculturação ocorrido no contexto diaspórico. O sincretismo religioso, por exemplo, foi a forma que os negros escravizados encontraram para preservarem o culto aos seus orixás, relacionando-os com os santos católicos. 


			A comunidade africana diasporizada é reconstituída primeiramente dentro de grupos religiosos. Com a produção de relações hierárquicas de subordinação e lealdade baseado na família e modelo de parentesco existente na África, a família de santo – ou religião comunitária –torna-se um tipo de versão em miniatura simbolizando a família yorubá53. As mães-de-santo, particularmente, tiveram muita importância na reorganização desses grupos por meio da filiação religiosa. Os terreiros constituíram, portanto, espaços de preservação e reinvenção das tradições de origem africana, fruto das mediações com outras culturas durante o regime colonial54.


			Com a formação da sociedade de classes, as organizações políticas e étnicas gradualmente perderam seu significado e certos aspectos da cultura africana foram crescentemente absorvidos pela cultura nacional, essencialmente branca, europeia e cristã55. No final do século XIX e próximo ao século XX, é possível identificar em vários campos – especialmente na arte – manifestações culturais que falam/ são estritamente do negro. No entanto, a permanência dessas manifestações culturais foi diretamente ligada à sua habilidade de ser absorvida na cultura branca. Esse é particularmente o caso da música popular brasileira cujos ritmos e estruturas de origem africana têm sobrevivido precisamente à medida que compositores brancos e os consumidores de cultura branca começaram a se interessar por eles. O lundu negro abre o caminho para o chorinho, por exemplo56. 


			A religião de referência afro-brasileira na Bahia é a reconstrução não apenas da religião africana, mas de diferentes outros aspectos culturais de origem africana: a cultura da memória57. Aspectos importantes da cultura africana, incorporados no processo de transculturação e tradução devem ser levados em consideração, em especial a questão da tradição e da memória, aspectos que podem estar condensados em práticas culturais e religiosas. Essas práticas provêm ao grupo sua identidade e os valores e normas necessárias para ação dentro da sociedade e faz-se, basicamente, por meio da concepção de um tempo cíclico, reversível e não linear. É o tempo da memória58. 


			A questão do tempo mítico, da memória, da musicalidade e da tradição oral como aspectos da cultura africana também constituíram elementos para novas formas culturais diasporizadas e deve ser discutida, portanto, no escopo de uma discussão mais ampla sobre as identidades diaspóricas: o hibridismo, a fluidez, num tempo que não se conclui. Antes de tudo, porém, a diáspora africana pode ser compreendida como uma condição ligada a processos histórico-mundiais de exploração capitalista geopolítica e geocultural do Ocidente59. Os extensos processos migratórios advindos do período histórico da modernidade instalam formas de opressão que determinam configurações geopolíticas cujas consequências são observáveis até os dias de hoje. Assim, a diáspora negra marca a lógica da matriz colonial de poder que subjuga alguns povos em relação a outros, como podemos estudar no item seguinte.


			1.2 A colonialidade como categoria de análise para uma reflexão crítica


			Walter Mignolo no livro La Idea de América Latina60 realiza uma crítica sobre o processo histórico relacionado ao período da modernidade e a colonização por parte dos países europeus, desconstruindo e analisando a noção de “descoberta” da América fortemente difundida no discurso dos colonizadores. Durante todo o livro o autor percorre o processo de construção epistêmica da ideia da “América”, referenciando o imaginário eurocristão como uma lógica cultural hegemônica que passa a justificar a ocupação e exploração violenta de territórios e povos. A América não foi “descoberta”, mas sim “inventada” pelos povos europeus, inserindo o Novo Mundo na constelação geopolítica da época, a partir de uma concepção hegemônica e diversa de civilização. Ao se inserir no paradigma decolonial, portanto, Walter Mignolo61 aborda a geopolítica do conhecimento envolvida nesse período até a atualidade. Nesse prisma, compreendendo o colonialismo como o início de um empreendimento capitalista global que se concretiza a partir da América, as novas identidades geoculturais no empreendimento colonial passam a constituir um novo padrão de poder no sistema mundo-moderno: a colonialidade62.


			No processo de colonização da América, que é nomeada, no imaginário europeu, como o “Novo Mundo”, a matriz colonial de poder excluiu e exterminou povos indígenas além de escravizar negros vindos da África pautando-se na universalização dos valores europeus e na retórica da “inferioridade” dos povos “descobertos”. Assim, a modernidade depende da matriz colonial de poder e a invenção da América é formulada a partir do ponto de vista da colonialidade63. Contar uma história sobre o ponto de vista do colonizado, questionando as narrativas eurocêntricas da modernidade requer uma transformação na geografia do conhecimento64.


			A relação entre “descobridor” e “descoberto” – em que este último é objetivado numa relação de poder pelo viés da concepção de inferioridade racial – antecede a dimensão empírica do ato de “descobrir”65. Assim, a produção da inferioridade é crucial para sustentar a noção de “descoberta colonial”. As “descobertas” matriciais do segundo milênio relacionam-se a partir de três concepções epistêmicas: A ideia de “Oriente” enquanto lugar de alteridade; a ideia de “Selvagem” enquanto lugar de inferioridade e a “Natureza” enquanto lugar de exterioridade66. É necessário lembrar que nesse paradigma científico, a natureza é separada da cultura e da sociedade, submetida, portanto, à dominação e exploração total dos seus recursos. Na relação entre “civilização” e o seu oposto, a “natureza” e o selvagem, a civilização tem uma primazia natural sobre tudo o que “não é civilizado”. A construção simbólica do Oriente inicia-se com as primeiras Cruzadas: o Oriente é visto como uma ameaça, para ser, em seguida, confirmado com os “descobrimentos” em que o sistema-mundo passa a ser substituído por outro: capitalista e planetário, cujo centro é a Europa67. 


			Em consideração à geopolítica europeia, enquanto o Ocidente é racional, desenvolvido, humano, superior, o Oriente é considerado aberrante, subdesenvolvido e inferior. Assim, se o Oriente é para o Ocidente o lugar da alteridade, o selvagem é o lugar da inferioridade68. A sua “diferença” é a medida da sua inferioridade, tendo qualquer valor apenas enquanto for útil para a civilização europeia69. Boaventura de Sousa Santos considera que o eixo Oriente-Ocidente contém em si, portanto, uma rivalidade civilizacional: a relação entre a civilização e o seu oposto – a natureza e o selvagem – resulta em formas de consciência que determinam a posição do homem no mundo. 


			A instauração da inferioridade enquanto ideologia dominante é parte inequívoca e necessária para a continuidade da matriz colonial do poder que marca o mundo moderno70. Essa “matriz” é criada a partir de um discurso que envolve toda a estrutura social da modernidade assim como todos os sujeitos que fazem parte dessa estrutura: colonizadores e colonizados. Em Frantz Fanon71, é possível observar a colonialidade do poder impactando diretamente sobre a existência social de ambos os atores sociais: o discurso colonial atua como elemento de um sistema pela qual grupos dominantes na sociedade constituem o campo de verdade para a imposição de conhecimentos específicos, disciplinas e valores sobre os grupos dominados. Assim, o discurso colonial forma um complexo de signos e práticas que organizam a existência social e a reprodução do pensamento eurocêntrico no interior das relações coloniais – ele constrói tanto o sujeito colonizador quanto o sujeito colonizado72.


			A estrutura lógica da colonialidade, revelada pela invenção da América, opera ainda em quatro domínios da experiência humana: econômico, político-social, epistêmico e subjetivo/ pessoal73. Talvez sobre esse último aspecto, especialmente, Frantz Fanon perceba as implicações sobre a construção da subjetividade e o impacto da colonização na forma como os africanos veem a si mesmos nas relações racializadas em que se opera um poder silencioso e internalizado social, cultural e subjetivamente. Num mundo em que a lógica colonial consiste basicamente em gerar a ideia de que certos povos não fazem parte da história – e de que nem ao menos são seres – opera-se a colonização do saber e do ser, como um elemento inseparável da noção de modernidade74. Nessa estrutura social, os índios, os africanos e seus descendentes não foram convidados para um diálogo: a ideia da América passa a ser inseparável da ideia de modernidade. 


			O processo de colonização abre uma ferida colonial75 que é carregada pelos “condenados” e marginalizados. Essa ferida é consequência do pensamento colonial que concebe os povos colonizados como vidas prescindíveis no sistema colonial. O lócus de enunciação pertence aos europeus que justificam a exploração a partir dessa mesma lógica colonial eurocentrada. Frantz Fanon expressa subjetivamente a condição existencial do negro e suas dificuldades de se colocar num mundo racializado em que ele precisa provar para o branco, o tempo todo, a sua própria humanidade. O “olhar” do Outro (branco), pode ser compreendido como um olhar libertador passando a ser o cerne da colonização do Saber e do Ser no campo da subjetividade. Ao expressar abertamente a “ferida colonial” do povo negro, o autor fala sobre a “maldição do corpo”: a raiva e a sensação de ser um prisioneiro de um “círculo infernal” na tentativa de se afirmar no mundo mediante o amor e o olhar do Outro76.


			A invenção do racismo moderno é parte da estrutura lógica da colonialidade e tem como função assegurar e justificar as relações de dominação do poder colonial, estabelecendo-se identidades sociais pautadas nas diferenças fenotípicas entre colonizadores e colonizados. O conceito de “raça” na América Latina foi uma forma de dar legitimidade à violência e dominação imposta numa perspectiva eurocêntrica e etnocêntrica. A colonialidade é a pedra angular da dinâmica geopolítica global, e, portanto, um dos elementos constitutivos do padrão de poder capitalista que estrutura o sistema-mundo moderno77. No entanto, na perspectiva decolonial, existe uma distinção entre colonialismo e colonialidade: enquanto o colonialismo refere-se a um determinado período histórico, a colonialidade é uma estrutura de poder que transcende o tempo, adquirindo novas configurações na contemporaneidade em que se pressupõe a racialização das relações de poder como padrão mundial78. A noção de sistema-mundo-moderno localiza a colonialidade como elemento que se constitui fundamentalmente a partir da modernidade, sendo que ambos os conceitos – colonialismo e colonialidade – devem ser pensados a partir de uma perspectiva geopolítica. A colonialidade do poder constitui-se como espaço e rede de relações sociais articuladas na disputa por meio de cinco âmbitos de existência social: trabalho; natureza; sexo; subjetividade/ conhecimento e autoridade/ instrumento de coerção79. Essas cinco dimensões existenciais implicadas no projeto da modernidade, no entanto, podem ser compreendidas como alvos de três esferas de atuação da colonialidade: a do poder, do saber e do ser80. 


			É necessário enfatizar a questão das comunidades quilombolas nesse contexto em consideração ao processo de marginalização ocorrido nas garras da lógica colonial que impôs situações de exclusão e desigualdade social cujas consequências são observáveis até os dias de hoje. Em parte, muitas comunidades foram formadas como alternativas de vida ao modelo hegemônico-excludente ainda no período do colonialismo. No entanto, na contemporaneidade, e em consideração às diferentes trajetórias identitárias, elas continuam apresentando-se a partir das margens e inseridas no contexto da colonialidade do poder, tanto a nível global quanto a nível local. Aponta-se no horizonte uma necessária transformação em direção a um paradigma decolonial nos novos movimentos sociais que despontam como uma forma de resistência à persistência da colonialidade enquanto episteme do sistema econômico ocidental na atual configuração geopolítica. 


			No lugar de uma epistemologia colonial eurocêntrica faz-se necessário uma perspectiva epistêmica proveniente da diferença colonial, modificando-se o lócus de enunciação: recuperar de um lugar geopolítico e de um corpo-político do sujeito que fala81. É nessa perspectiva decolonial que devemos considerar o atual contexto das lutas epistêmicas de povos e comunidades que ficaram durante séculos marginalizados da história carregando as marcas de um tempo histórico perpetuado pela colonialidade do poder. 


			No que diz respeito às diferenciações do giro decolonial Modernidade/Colonialidade em relação à teoria pós-colonial, é possível apontar três aspectos82. Primeiro, a distinção entre colonialidade e colonialismo: enquanto a perspectiva decolonial opera a partir da problematização aberta pela colonialidadade, os estudos pós-coloniais opera no que é constituído pelo colonialismo em si. O segundo aspecto diz respeito ao locus de enunciação e às experiências históricas: a perspectiva decolonial trabalha a partir da América Latina, enquanto o pós-colonialismo aborda outros localismos geopolíticos, como a Ásia e a África. O terceiro e último aspecto destaca-se pelas bases epistemológicas utilizadas: enquanto os estudos pós-coloniais localizam-se no pós-estruturalismo francês, a perspectiva decolonial busca uma base epistêmica latino-americana83. No entanto, essas distinções não significam que não se possam traçar algumas confluências entre as duas teorias, tanto em consideração aos objetos de estudo, tanto em consideração às críticas ao eurocentrismo.


			1.3 Comunidades quilombolas no Brasil: a questão identitária no âmbito político


			Considerada relevante no cenário político contemporâneo, a questão que envolve as comunidades quilombolas reflete na atualidade uma importante dimensão na luta dos afrodescendentes, culminando na recente intenção por parte da nação brasileira em reparar as injustiças perpetradas na época do regime escravocrata. O termo “quilombo” atribuído pela política formulada pelo Estado da nação brasileira ao longo do tempo, desde o período colonial até os dias de hoje, passa a ser um importante objeto que merece ser sinalizado ao se discutir a questão da identidade no campo político.


			Expressão utilizada pelos africanos bantos, os quilombos, ou “acampamento guerreiro na floresta” constituem uma forma singular de organização comunitária cuja primeira referência conceitual no Brasil remete a um documento administrativo do período colonial84. O referido documento trata de um mandato de repressão do Regimento dos capitães do mato do século XVIII que descreve essa formação comunitária como territórios distantes de povoação onde estejam anteriormente de quatro negros, com ranchos, pilões, ofertando para a captura dos negros aí povoados, 20 oitavas de ouro. Pouco depois, o Conselho Ultramarino português definiria quilombo ou mocambo como toda habitação de negros fugidos, que passassem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tivessem ranchos ou pilões85. A primeira Lei das Terras datada de 1850 excluía os africanos e seus descendentes da categoria de brasileiros, situando-os numa outra categoria denominada de “libertos”. Isso, porém, abre precedentes para violência, arbitrariedades, expropriações e toda a sorte de racismos anunciados pela cor da pele. Os negros sistematicamente eram expulsos dos lugares que escolhiam mesmo quando a terra era comprada ou herdada de antigos senhores a partir de testamento lavrado em cartório86. Após a abolição, os negros foram desqualificados e seus lugares ignorados pelo poder público, enfrentando, durante um longo período, questionamentos sobre a legitimidade das apropriações de seus territórios cujos espaços eram organizados conforme suas condições, valores e práticas culturais.87 


			A partir de então, desde os anos 30, vozes militantes passam a adentrar o espaço público, reivindicando e defendendo fortemente a ideia de reparação da abolição considerada como um processo inacabado cuja marca permaneceu em forma de estigmas e novas formas de exclusão social, ainda visíveis na atualidade. Nessa época, entre 1930 e 1940, alguns estudos sobre a existência de bairros negros – de onde surgiram escolas de samba, terreiros de candomblé ou de campesinato negro – acabam por fundamentar a visão de grupo como unidade fechada em si mesma, coesa e como uma cultura isolada88. O termo quilombo, assim, teria ficado associado no imaginário brasileiro, a essa primeira inscrição colonial e jurídica que remetia à criminalização, à fuga, ao isolamento e ao nomadismo, sendo exceção, em relação a esse último aspecto, apenas o quilombo dos Palmares, que se tornou, mais tarde, símbolo de resistência negra89. Essa descrição caritativa perpetuou-se como definição clássica que influenciou uma geração de estudiosos da temática até meados da década de 70, atribuindo aos quilombos um tempo histórico passado, cristalizado no tempo e vinculado à ideia de isolamento, coesão, ausência de conflito e resistência90. Na década de 80 os estudos sobre etnicidade realizados a partir da crítica sobre o conceito estático de cultura, passam a rejeitar a utilização de modelos teóricos ultrapassados91. Ao abordar a questão de “comunidades tradicionais”, é necessária a adoção de perspectivas teóricas que sustentem uma concepção de tradição e cultura em consideração ao processo dinâmico da história social de determinada população, evitando, assim, uma visão estática dessas categorias e, portanto, da vida coletiva. 


			Para alguns estudiosos, é a partir da década de 60 que o termo quilombo desloca-se da referência histórica e passa a ser utilizado como símbolo de resistência pelo movimento negro e os ativistas culturais. O conceito de quilombo, para a militância negra, passa a constituir um elemento aglutinador que expressa pautas para a mudança social e, antes de tudo, “sustentação à afirmação da identidade negra ainda fragmentada pelo modelo de desenvolvimento do Brasil após a abolição da escravatura”92.


			É possível ainda observar três gerações de iniciativas públicas e civis na questão das desigualdades raciais no Brasil. A primeira geração diz respeito à reorganização do movimento negro que trouxe para o debate político o tema da discriminação racial na década de 80. Essa ação culmina na participação negra em conselhos e órgãos de assessoria e na criação na esfera federal, da Fundação Cultural Palmares vinculada ao Ministério da Cultura em 88, além de ter gerado pautas no processo de redemocratização do país e itens na Constituição federal. A partir do final da década de 80 também tivemos, paralelamente, uma segunda geração de iniciativas com o objetivo de intensificar o combate à discriminação e o racismo por meio da criminalização. Finalmente, na terceira geração de políticas na década de 90 inicia-se o combate à discriminação racial por meio de políticas públicas e o debate sobre ações afirmativas e racismo institucional93. Nos últimos governos, a partir do século XXI, observamos o crescimento do debate sobre políticas afirmativas no campo da educação superior, entre outras medidas públicas reparatórias para a população negra, entre elas, a questão quilombola.


			Com o processo de redemocratização do Estado brasileiro no final da década de 80, ocorrem a formulação e a aprovação da Constituição, que oportuniza, a partir do artigo 68, do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, a visibilidade e mecanismos políticos de comunidades quilombolas para a garantia da preservação das manifestações culturais prevista nos artigos 215 e 216, assim como a titulação e reconhecimento das terras aos “remanescentes das comunidades dos quilombos”. Delineiam-se, desde então, segundo novas questões de “identidade” que perpassam as lutas por cidadania94. O contexto da nova Constituição Federal evidencia os quilombos no cenário político como um direito que abre a possibilidade de acesso a terra para populações afrodescendentes. Com a proclamação da lei, começam a se tornar visíveis, portanto, um grande número de “comunidades negras rurais” histórica e culturalmente associadas à descendência africana. 


			A promulgação da Constituição e a necessidade de regulamentação do Artigo 68 levaram a discussões e uma consequente revisão dos conceitos clássicos que dominavam a historiografia sobre a escravidão, relativizando-se e adequando-se os critérios para se conceituar a categoria “quilombo”. Dessa forma, a própria formulação do texto constitucional quando nomeia “remanescentes das comunidades dos quilombos”, dificulta a compreensão do processo criando importantes impasses conceituais. Assim: “Aquilo que advinha como demanda social, com o principal intuito de descrever um processo de cidadania incompleto [...] tornou-se restritivo, por remeter à ideia de cultura como algo fixo, a algo cristalizado, fossilizado e em fase de desaparecimento.”95.


			A expressão “remanescente” presente na Constituição comunica uma ideia de algo que já não existe ou que está em processo de desaparecimento veiculando a concepção de quilombo como uma unidade fechada, igualitária e coesa. O significado de quilombo que predominou foi a versão de Quilombo de Palmares como unidade guerreira que se constituiu por um suposto isolamento e autossuficiência96. Tal concepção fixa no tempo, que, não obstante, figura no imaginário popular como reflexo das definições coloniais de negros fugidos e de resistência negra, restringe o acesso aos direitos sociais em consideração à multiplicidade de trajetórias de ocupação territorial por parte dos negros escravizados libertos e seus descendentes. Apesar do inédito da pauta conquistada pelo movimento negro, a noção restritiva de quilombo presente na Constituição tornava difícil o atendimento à demanda por regularização fundiária por parte das comunidades, fazendo-se necessário relativizar a própria noção de quilombo “para depois resgatá-lo em seu papel modular, como inspiração política para os movimentos sociais contemporâneos”97.


			Em outubro de 1994 a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) foi convocada pelo Ministério Público para elaborar um parecer sobre as pesquisas enfocando a temática. Para tanto, reuniu-se o Grupo de Trabalhadores sobre Comunidades Negras Rurais para pensar num conceito mais adequado de “remanescentes de quilombo”. O documento produzido pontuou uma visão bastante crítica em relação à concepção estática do quilombo, e colocou em relevo o aspecto contemporâneo, organizacional, relacional e dinâmico dessas organizações. A conceituação de quilombo expressa no documento da ABA ampliou a visão do fenômeno conferindo maior pertinência em relação aos pleitos já formulados98. 


			Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou de uma população homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, constituem em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos num determinado lugar.99 


			A formulação de critérios normativos para regulamentação da lei e sua aplicabilidade (etapas a serem cumpridas para titulação de terras) exigia a identificação de um sujeito do direito, revelando-se a complexidade da questão. Tratava-se, assim, de “considerar não apenas a identidade dos negros no Brasil, mas os atores envolvidos e os conflitos de interesses fundiários, questões de fundo que também envolvem a identidade cultural e uma política das minorias no Brasil”100.


			Nessa perspectiva, a concepção de quilombo deve abarcar toda a diversidade das relações entre negros escravizados e sociedade escravocrata e as formas pelas quais os grupos negros apropriaram-se da terra. A partir de uma visão mais ampliada, denominações possíveis para esses agrupamentos remanescentes de quilombo seriam “território negro” ou “terra de pretos”, enfatizando a condição de coletividade camponesa definida pelo compartilhamento de um território relacionado a uma identidade social étnica, e adicionando ainda a antiguidade da ocupação de suas terras assim como as práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida101. O termo “remanescente de quilombo” é utilizado para designar um legado, uma herança cultural e material, conferindo o sentimento de pertença a um determinado território. Os conceitos de identidade e território são fundamentais e estão sempre inter-relacionados no caso das comunidades negras102. A ampliação da concepção de quilombo permite englobar diferentes processos de ocupação da terra por parte de descendentes de negros escravizados: doação de terras de antigas fazendas por parte dos senhores, ocupação ancestral por vinculação de trabalho após a abolição ou em sua decorrência etc. Isso aumenta as possibilidades de luta fundiária por parte das populações negras vulneráveis103.


			O Decreto n. 4.887 de novembro de 2003 estabeleceu que a caracterização de uma comunidade quilombola devesse ser realizada pela própria população, por intermédio de um processo de autoidentificação. Após esse processo de autorreconhecimento atribui-se à Fundação Palmares a responsabilidade pela expedição das certidões. No segundo artigo desse decreto, estabelece-se como conceito de comunidade quilombola e seus territórios, a definição: “grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”104. 


			Esse decreto confere ainda à competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras das comunidades remanescentes de quilombos. Um fator importante para a validade desse decreto é a Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os direitos dos povos indígenas e tribais de 1989. Esse decreto trata-se de uma resolução da Assembleia das Nações Unidas por meio da qual os Estados membros condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar uma política destinada a eliminar qualquer forma de discriminação. Em 2004 a Convenção 169 da OIT passou a vigorar no Brasil. O Brasil, junto a 16 países ratificou a convenção que passou a ter um valor de uma lei no país. A Convenção 169 pode ser considerada um instrumento político e até jurídico em garantia aos direitos das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas. O critério de autoatribuição concede à população quilombola, sem dúvida, um novo instrumento político para a obtenção do acesso à titulação das terras e, consequentemente, autonomia para a realização de suas práticas sociais. Realmente, podemos observar um maior número de territórios reconhecidos entre os anos de 2003 e 2006105, representando um impacto positivo dessa política no movimento quilombola. O reconhecimento, no entanto, não implica no processo de titulação de terras e o sistema ainda apresenta importantes barreiras de contestação política que dificultam o acesso às terras apesar de esse direito estar previsto na Constituição brasileira.


			De fato, como podemos observar pelo Sistema de Monitoramento das Políticas de Promoção da Igualdade Racial, o maior índice de terras tituladas, em relação ao número de certidões de reconhecimento emitidas, localiza-se no estado do Pará: no entanto, observa-se que, nessa localidade, apenas 23% de terras reconhecidas como quilombolas são realmente tituladas. O menor índice dessa relação, nós observamos em Sergipe e Piauí, contando com apenas 2,9% de terras tituladas. O decreto 4.887/2003 está sendo contestado há muito tempo no congresso nacional por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ACI) número 3239106 que visa a derrubá-lo em definitivo, sob a alegação de inconstitucionalidade. Ao ser formulada em 2004, pelos setores mais conservadores do congresso, essa Ação entrou novamente em discussão no Tribunal da Justiça em abril de 2012.


			Em 2004 é lançado o Programa Brasil Quilombola (PBQ) incorporado ao Plano Plurianual, com priorização de ações, destinação de recursos e definição de metas de cada órgão da administração pública federal para as comunidades quilombolas. O programa permeia ações de 23 ministérios, governos estaduais e municipais e organizações da sociedade civil e tem por objetivo melhorar as condições de vida das comunidades quilombolas identificadas nas cinco regiões do país107. O aumento de comunidades com reconhecimento pela Fundação Palmares e titulação pelo Incra – principalmente após o decreto sancionado em 2003 – junto a outras políticas afirmativas, ofereceu ainda mais visibilidade a essas comunidades, dando abertura para estudos contemporâneos de diferentes campos do conhecimento. O processo de reconhecimento, autoidentificação e titulação das comunidades quilombolas passam pela importante discussão sobre a identidade cultural, trazendo debates profícuos no campo político.


			No que diz respeito à Cultura, observamos que na história do Brasil – do império à ditadura militar – o país, ao abordar esse objeto nas políticas públicas, transitava por um paradigma guiado “pela perspectiva eurocêntrica, de tutela e da valorização do artista e do fomento reduzido ao entendimento de cultura como expressão de artes eruditas”108. Com a abertura política dos anos 80, cria-se o Ministério da Cultura. Nessa época, porém, a política cultural nacional instituída ainda era marcada pelo incentivo fiscal às grandes empresas – ou seja, desse momento, até a Lei Rouanet em 1991, “é o mercado que tem o poder definidor dos valores e linguagens culturais a partir do interesse privado de associação de suas marcas. Cultura, portanto, era ‘um bom negócio’”109. 


			O paradigma da política cultural, nesses últimos 10 anos, passa, por outro lado, a sofrer uma nítida transformação, colocando em pauta as noções de cidadania, descentralização e diversidade cultural. Nesse contexto, compreende-se a cultura como direito social na perspectiva dos direitos humanos, “ampliando a democratização no que diz respeito à produção, difusão e acesso à cultura nas suas ações políticas”110. Sob o crivo dos eixos de democratização e cidadania cultural no campo da cultura, o governo federal elabora em 2006 o Plano Nacional de Cultura (PNC) baseado na Declaração Universal sobre Diversidade Cultural da Organização das Nações Unidas para Educação Ciência e Cultura (Unesco), beneficiando a produção cultural de populações vulneráveis. Essa ação pauta-se nos direitos culturais, relacionando cultura com justiça e equidade social, e responsabilizando os agentes públicos pela implementação das políticas culturais. A ênfase na noção de diversidade cultural está atrelada ao papel do Estado que deve passar a proteger e promover a criação artística, suas manifestações e as expressões culturais individuais ou coletivas de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais. Dessa forma, ao ensejar na base política os preceitos de diversidade e cidadania cultural, aborda-se a equalização não apenas do acesso à cultura, mas também da produção cultural, envolvendo, assim, grupos sociais e étnicos até então alijados do mercado. Junto ao entendimento de que a cultura, compreendida como um fenômeno social constitui, antes de tudo, um direito garantido pelo Estado, é importante ressaltar que, no contexto das políticas culturais, ela passa a ser um elemento relevante no projeto de transformação social pelo significado de resistência que possui junto às classes dominadas111. 


			No campo da cultura, outros contextos político-internacionais, nesse período, foram a aprovação da Agenda 21 da cultura em 2004 na cidade de Barcelona e a Convenção para a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais em Paris, 2005. Em 2006, o Congresso Nacional ratificou essa convenção, tornando o Brasil um dos primeiros países signatários e, consequentemente, comprometendo-se com a implementação de políticas públicas de acesso à cultura em favor da proteção aos grupos culturais mais vulneráveis às dinâmicas econômicas excludentes. O Programa Cultura Viva, instituído pelo MinC, constitui uma tecnologia para políticas públicas de cultura tendo como base de funcionamento os chamados Pontos de Cultura. Esses Pontos são projetos financiados/ elaborados pela sociedade civil das “zonas opacas”, apoiados institucionalmente pelo MinC e executados por entidades governamentais ou não governamentais para a realização de ações de impacto sociocultural nas comunidades112. O Jongo no sudeste do país, por exemplo, é estimulado e organizado por Pontos de Cultura localizados nas diferentes comunidades jongueiras, sendo que esses diferentes “pontos” são articulados entre si pelo Pontão de Cultura do Jongo, instância essa também prevista por essa medida política. Em 2014 aprova-se a Lei Cultura Viva (n. 13.018), transformando o Programa Nacional de Promoção da Cidadania e Diversidade Cultural em uma política do Estado brasileiro113.


			Diante a situação de desigualdade, os grupos minoritários passam a valorar positivamente seus traços culturais e suas relações coletivas como forma de ajustar-se às pressões sofridas, sendo que é nesse contexto que constroem sua relação com a terra, tornando-a um território impregnado de significações relacionadas à resistência cultural114. A arte, ao constituir um elemento basilar para a luta emanicipatória do povo negro, se torna, para Paul Gilroy, “a espinha dorsal das culturas políticas dos escravos e da sua história cultural”115. Ao falarmos de identidade quilombola, hoje no Brasil, envolvemos, portanto, tanto a luta pelo território quanto a questão da cultura afro-brasileira. Antes de tudo, é importante afirmar que a territorialidade é um elemento importante no surgimento desse novo sujeito político influenciando fortemente o processo de construção identitária e o reconhecimento de direitos na contemporaneidade. Numa concepção mais ampla, aponta-se o território como um lugar de memória, histórias, e, principalmente afirmação cultural. No entanto, também no terreno cultural, o movimento negro e as comunidades negras, já tiveram que enfrentar muitas situações de preconceito, principalmente em consideração à supremacia católica, e lutar pela manutenção de suas práticas socioculturais no território. A identidade está diretamente relacionada ao fenômeno da memória – estudar identidade implica em trazer à tona uma discussão sobre a memória e vice-versa. A questão da identidade quilombola como uma identidade política, e a identidade cultural, como uma identidade sociológica que se constitui a partir da fragmentação do sujeito no mundo contemporâneo, traz, para nossa discussão, sem dúvida, uma condição ímpar para os estudos da memória coletiva. O campo do estudo da memória, porém, é vasto, sendo necessário realizar alguns recortes sobre ele para compreendermos sua contribuição para uma perspectiva psicossociológica da memória nos parâmetros da crítica pós-colonial e decolonial.


			1.4 Memória Coletiva e Memória Cultural: algumas considerações teóricas para o campo da psicossociologia 


			Para estudar a memória, é importante observarmos que sua própria concepção no processo de construção do conhecimento é fruto de uma evolução sócio-histórica, demandando do pesquisador, portanto, um distanciamento em relação ao próprio objeto. É necessário que o cientista se coloque como um sujeito influenciado pelo regime de historicidade e pelo contexto político-social em que ele encontra-se imerso. 


			Ao longo do tempo, na sociedade ocidental, podemos observar diferentes concepções e formas de operação da memória que são diretamente relacionadas com a própria passagem do tempo, assim como com a passagem do homem pela sua própria história. Jean-Pierre Vernant116, numa perspectiva antropológica do passado, realiza um estudo profundo sobre a noção de tempo, espaço – e, portanto, memória – no mundo clássico grego. Na época clássica a memória cumpria uma função divina: por meio dela, os homens mantinham um vínculo com as divindades numa experiência essencialmente mística. O passado apresentava uma dimensão cósmica que transcendia a dimensão humana, e por isso, podia inspirar a poesia. A memória divinizada e concebida como arte estabelecia, assim, certa ordem cósmica e um tempo místico que eram desvelados e descobertos pelo poeta, exigindo-lhe o esquecimento do presente – a pessoa que acessava o mundo místico tinha que beber do rio do esquecimento na ida, e beber do rio da memória, na volta117. A memória do mundo clássico traduzia-se numa experiência sem “tempo”, no interstício do esquecimento e na dimensão mística e divinizada da imortalidade.
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